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1.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Anúncio n.o 2213/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 2/06.3TBGRD

Requerente — AQUAPLÁSTICOS, S. A.
Insolvente — Da Nascente, Empresa de Águas de Mesa de Man-

teigas, S. A.

Nos autos de insolvência acima identificados em que são:

Insolvente — Da Nascente, Empresa de Águas de Mesa de Man-
teigas, S. A., número de identificação fiscal 502965851, com endereço
na Zona Industrial da Lapa, Manteigas, 6560-146 Manteigas;

Administrador da insolvência — Paulo Renato Ferreira Alves, com
endereço em Bdo & Associados, Avenida da República, 52, 9.o, Lisboa,
1050-196 Lisboa;

ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi designado o dia 17 de Maio de 2007, pelas 14 horas,
para a realização da reunião de assembleia de credores para discussão
e aprovação das modificações propostas ao plano de insolvência.

Ficam ainda notificados de que nos 10 dias anteriores à realização
da assembleia todos os documentos referentes ao plano de insolvência
se encontram à disposição dos interessados na secretaria do Tribunal.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

Consigna-se que a proposta do plano de insolvência e respectivas
modificações e eventuais pareceres emitidos sobre o mesmo plano
pelas entidades referidas no artigo 208.o do CIRE se encontram à
disposição dos interessados, para consulta, no 1.o Juízo deste Tribunal.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

10 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, João Marcelino. — O Ofi-
cial de Justiça, António Figueiredo.

2611007369

4.O JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA

Anúncio n.o 2214/2007

A juíza de direito Dr.a Ana Rita Varela Loja, da 2.a Secção do
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
no processo comum (tribunal singular) n.o 16790/01.0TDLSB pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Maria Luísa Garcia Belo Pedro,
filha de António Belo Pedro e de Maria de Lurdes Almeida Garcia
Belo Pedro, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira (Lisboa),
nacional de Portugal, nascida em 6 de Dezembro de 1958, divorciada,
técnica de turismo, bilhete de identidade n.o 5338366, com domicílio
na Rua de Agueiro, 208, rés-do-chão, esquerdo, 4400-004 Vila Nova
de Gaia, por se encontrar acusada da prática de um crime de abuso
de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.o do Código Penal,
praticado em 1 de Maio de 1999, por despacho de 9 de Fevereiro
de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.o, n.o 6, do Código de Processo Penal, por a mesma
ter sido notificada.

14 de Fevereiro de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Escrivã de Direito, Cecília Almeida.

Anúncio n.o 2215/2007

A juíza de direito Dr.a Ana Rita Varela Loja, da 2.a Secção do
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
no processo comum (tribunal singular) n.o 8656/05.1TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Igor Teles Prates, filho de António
Joaquim Céu Prates e de Maria Graça Fonseca Teles Prates, natural
de Lisboa, São Sebastião da Pedreira (Lisboa), nacional de Portugal,
nascido em 27 de Maio de 1984, solteiro, com profissão desconhecida
ou sem profissão, com o bilhete de identidade n.o 12864809 e domicílio
na Rua do Moinho, lote 54, 18, 4.o, esquerdo, Monte de Caparica,
2800-000 Almada, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 27 de Abril de 2005, de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 2 de Maio de 2005,
e de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido

pelo artigo 11.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 11 de Maio de 2005, foi o mesmo declarado contumaz,
em 2 de Março de 2007, nos termos do artigo 335.o do Código de
Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto de parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

5 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Anúncio n.o 2216/2007

A juíza de direito Dr.a Maria da Conceição Jesus Pereira Oliveira,
da 3.a Secção do 4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que no processo comum (tr ibunal s ingular)
n.o 101/05.9SHLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Ansu-
mane Danso, filho de Quecuta Danso e de Mandjelos Câmara, natural
da Guiné-Bissau, nacional da Guiné-Bissau, nascido em 6 de Dezem-
bro de 1980, solteiro, com domicílio na Rua de São Francisco Xavier,
3, Cova da Moura, 2700-000 Amadora, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 2/98, de 3 de Janeiro, pra-
ticado em 22 de Agosto de 2005, foi o mesmo declarado contumaz
em 20 de Março de 2007, nos termos do artigo 335.o do Código
de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

22 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria da Conceição
Jesus Pereira Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Rui Alves.

Anúncio n.o 2217/2007

A juíza de direito Dr.a Ana Rita Varela Loja, da 2.a Secção do
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
no processo comum (tribunal singular) n.o 1799/06.6TLLSB pendente
neste Tribunal contra o arguido Eluka Mondonga, filho de Eluka
Libula Djameka e de Mondonga Montinjia, natural do Congo (Braz-
zaville), nacional do Congo (Brazzaville), nascido em 10 de Dezembro
de 1986, solteiro, profissão desconhecida ou sem profissão, com domi-
cílio no estabelecimento prisional de Lisboa, Rua do Marquês de
Fronteira, 54, 1099-011 Lisboa, por se encontrar acusado da prática
de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.o, n.o 1,
do Código Penal, e de um crime de introdução em lugar vedado
ao público, previsto e punido pelo artigo 191.o do Código Penal, por
despacho de 22 de Março de 2007, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.o, n.o 6, do Código de Processo Penal.

23 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Leonor Moura.

Anúncio n.o 2218/2007

A juíza de direito Dr.a Ana Rita Varela Loja, da 2.a Secção do
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
no processo comum (tribunal singular) n.o 6823/02.9TDLSB pendente
neste Tribunal contra o arguido Manuel Maria Barros da Rocha,
filho de José Luís Sobral da Rocha e de Maria dos Anjos da Rocha
Barros, natural de Sabrosa, Vilarinho de São Romão (Sabrosa), nacio-
nal de Portugal, nascido em 13 de Janeiro de 1968, divorciado, mecâ-
nico, número de identificação fiscal 178770710, bilhete de identidade
n.o 7114903, com domicílio na Rua de 20 de Maio, Vivenda Salgueiro,
Alto Estanqueiro, 2870 Montijo, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido




